
MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS PÚBLICOS
Secretaria de Gestão Corporativa
Superintendência Regional de Administração no Estado do Acre
Gestão de Logística

 
ATENÇÃO: O conteúdo dos itens deve ser preenchido com base nos modelos atualizados de Termo de Referência definidos
pela PGFN, que podem ser obtidos no site
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/consultoria-administrativa/minutas-padrao

 
PROJETO BÁSICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 11382.100076/2023-16

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada em manutenção corre7va e preven7va, bem como
fornecimento/aquisição de peças de condicionadores de ar, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇOS/MATERIAL QUANTIDADE

01 Serviços de Desinstalação e Instalação Ar Split 60.000 Btus 01

02 Serviços de Desinstalação e Instalação Ar Split 30.000 Btus 02

03 Serviços de Desinstalação e Instalação Ar Split 12.000 Btus 01

04 Serviço de Instalação Ar Split 30.000 Btus 02

05 Cabo Flexível 10mm (PÇ) 01

06 Cabo Flexível 6mm (PÇ) 03

07 Disjuntor 32 a BI 01

08 Bucha 08 100

09 Arruela lisa 1/4 100

10 Par SX RS 1/4 x 60 100

11 Barra rosca 5/16 02

12 Porca SX unc 5/16 16

13 Arruela lisa 5/16 08

14 Arruela aba larga 5/16 08

15 Fita isolante 3m 01

16 Cobre 3/4 (Mt) 03

17 Cobre 3/8 (Mt) 15

18 Cobre 5/8 (Mt) 15

19 Cobre 1/4 (Mt) 02

20 Cobre 1/2 (Mt) 02

21 Suporte 60.000 Btus reforçado 01

22 Suporte 30.000 Btus reforçado 04

23 Fita PVC branca 06
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24 Fita alumínio 01

25 Cabo PP 4x2,5MM (MT) 06

26 Motor ventilador condensadora split 30.000 Btus 01

TOTAL 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
nº 10.818, de 2021.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de até cinco (05) anos contados nas hipóteses de
serviços e fornecimentos contínuos, na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133/2021.

1.4. O custo es7mado total da contratação é de R$ 8.650,00 (oito mil, seiscentos e cinquenta
reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.
 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação se faz necessária tendo em vista que o Órgão desta SRA/AC se encontra em
Obra, assim havendo a necessidade dos serviços de instalação e desinstalação, bem como a aquisição de
peças de aparelhos de condicionadores de ar.
 

3. CLASSIFICAÇÃO DO SERVIÇO

3.1. Para tal modalidade, sugere-se a Dispensa de Licitação.
3.2. A natureza do serviço enquadra-se na Lei 14.333/2021.

3.3. A prestação de serviço não gera vínculo empregaNcio entre os empregados da Contratada e
a Administração, vedando qualquer 7po de relação entre estes que caracteriza pessoalidade e
subordinação direta.
 

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

4.1. A execução dos serviços será efetuada nos aparelhos de condicionadores de ar da SRA/AC,
sito à Rua Benjamin Constant, 1088 - Cadeia Velha.

 

5. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir
estabelecidos.

5.2. Os serviços executados de manutenção corre7va deverão ter um prazo mínimo de garan7a
de: 02 (dois) meses para mão-de-obra-executada; 03 (três) meses para peças substituídas.

5.3. A contratada  deverá atender as chamadas de manutenção corre7va e preven7va no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

5.4. A fiscalização realizará, ao término dos serviços, a conferência de todo os itens, e emi7rá um
relatório de recebimento provisório, a ser assinado pelas partes em até 24 horas da comunicação escrita
pela contratada. 

5.5. O relatório defini7vo será realizado pela Superintendência Regional de Administração no
Estado do Acre, desde que atendidos todos os apontamentos registrados pela fiscalização, dirimidas todas
as dúvidas, e equacionadas todas as pendências verificadas nas etapas de execução. 

5.6.   Para o recebimento defini7vo dos serviços, deverá ser elaborada apresentação a ser exibida
para a comissão, com o intuito de esclarecer eventuais dúvidas de operação e manutenção, bem como
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orientar quanto às atividades a serem desenvolvidas a posteriori.

6. CRITÉRIOS DE ATESTE E PAGAMENTO

6.1. Os serviços serão executados conforme o item 5 deste Projeto Básico, acompanhado por
servidor da Gestão de Recursos Logís7cos da SRA-AC, que após verificado atestará os serviços de acordo
com o anexo 1 deste Projeto Básico e enviará ao Setor Financeiro para pagamento.
 

7. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. A execução dos serviços será iniciada após a emissão da Nota de Empenho.
 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente
para as providências cabíveis;

8.3. No7ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

8.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos;

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
contratada, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017.
 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer
os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas
neste Projeto Básico e em sua proposta;

9.2. Reparar, corrigir, remover ou subs7tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os ar7gos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante
autorizada a descontar da garan7a, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o
valor correspondente aos danos sofridos;

9.4. U7lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.5. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e iden7ficados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

9.6. Instruir seus empregados a respeito das a7vidades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executar a7vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

9.7. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;

9.8. Não permi7r a u7lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
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condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi7r a u7lização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa7bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

9.10. Guardar sigilo sobre todas as informações ob7das em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.11. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização e
recebimento do objeto licitado, no prazo de 05 (cinco) dias a contar da data de no7ficação da empresa
vencedora, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela7va à Seguridade Social; 2) cer7dão
conjunta rela7va aos tributos federais e à Dívida A7va da União; 3) cer7dões que comprovem a
regularidade perante a fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede de contratado; 4) Cer7dão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Cer7dão Nega7va de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do
item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017.

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
 

11. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/por outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam man7das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
 

12. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

12.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante,
especialmente designados, na forma do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, e dos arts. 10 e 11 do Decreto
nº 9.507, de 2018.

12.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

12.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Projeto Básico.

12.4. Instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no
art. 47 e no ANEXO V. item 2.6. i, ambos da IN nº 05/2017.

12.5. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

12.6. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

12.7. Em hipótese alguma, será admi7do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada

12.8. A CONTRATADA poderá apresentar jus7fica7va para a prestação do serviço com menor nível
de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.
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12.9. Na hipótese de comportamento conNnuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as
regras previstas no ato convocatório.

12.10. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período
escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

12.11. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produ7vidade pactuada,
sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta
promova a adequação contratual à produ7vidade efe7vamente realizada, respeitando-se os limites de
alteração dos valores contratuais previstos no art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.12. A conformidade do material a ser u7lizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o
estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respec7vas quan7dades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

12.13. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§1º  ao 3º do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.14. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administra7vas, previstas neste Projeto Básico e na
legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no ar7go 139 da Lei nº
14.133, de 2021.

12.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência
desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

13. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

13.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser elaborado relatório
circunstanciado, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do
contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato
para recebimento definitivo.

13.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/subs7tuídos
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

13.3. Os serviços serão recebidos defini7vamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quan7dade do serviço executado e materiais
empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

13.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento defini7vo no dia do esgotamento
do prazo.

13.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato (item 4 do ANEXO VIII-A da IN nº 05/2017).
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13.5. O recebimento defini7vo, ato que concre7za o ateste da execução dos serviços, será
realizado pelo gestor do contrato.

13.5.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela
fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa,
indicará as cláusulas contratuais per7nentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec7vas
correções.

13.5.2. O gestor emi7rá termo circunstanciado para efeito de recebimento defini7vo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que
emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

13.6. O recebimento provisório ou defini7vo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administra7va nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021 a Contratada
que:

14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

14.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem mo7vo
justificado;

14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

14.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

14.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

14.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significa7vos
para o serviço contratado;

14.2.2. Multa que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30%
(trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao
responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da referida Lei.

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federa7vo que 7ver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, pelas infrações
administra7vas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei nº 14.133 de
2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou
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contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federa7vos, pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, pelas infrações administra7vas previstas nos incisos II,
III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155, da Lei nº 14.133 de 2021, bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

14.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

14.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

14.5. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

14.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

14.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prá7ca de infração
administra7va 7pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra7vo necessárias à apuração da
responsabilidade da empresa deverão ser reme7das à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves7gação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização – PAR.

14.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administra7vas não consideradas como ato
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra7vos
específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

14.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra7vo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

14.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educa7vo da pena, bem como o dano causado à Contratante, observado o
princípio da proporcionalidade.

14.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

15. AUTORIZAÇÃO DA AUTORIDADE COMPETENTE

15.1. Após análise, aprovo este Projeto Básico, considerando que do mesmo constam os
elementos capazes de propiciar a avaliação do custo/benefício, para atender às necessidades da SRA/AC.

 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

16.1. O valor total da contratação é de R$ 8.650,00 (oito mil e seiscentos e cinquenta reais)

16.1.1. No valor acima estão incluídas todo serviço de manutenção, instalação e aquisição de peças
para execução do serviço.
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VANDERMIR ALVES DE OLIVERIA
GESTOR SETOR LOGÍSTICO SRA/AC

 

ANDRÉIA MARIA COSTA SANTOS
SUPERINTENDENTE SRA/AC

 

Documento assinado eletronicamente por Vandermir Alves de Oliveira, Assistente Técnico-
Administrativo, em 18/05/2023, às 16:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no §
3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Andréia Maria Costa Santos, Superintendente, em
18/05/2023, às 16:43, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 34125299 e
o código CRC 29108301.
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Projeto Básico 34125299         SEI 11382.100076/2023-16 / pg. 8

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://sei.economia.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	Projeto Básico 34125299

